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 ​​​ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 17/2022 (SRP)
PROCESSO Nº: 23346.000825.2022-32

1. DO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto quanHficar, especificar e definir as condições para

contratação, mediante sistema de registro de preços para a "EVENTUAL PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
CONFECÇÃO DE CHAVES (CÓPIA DE CHAVES) ”, compreendendo todas as providências necessárias para
a sua execução, conforme condições e quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento.

1.2.  O item abaixo descrito referem-se aos serviços que eventualmente serão contratados, devendo as propostas
de preços ser condizentes com o exigido neste documento, considerando-se, ainda, que os serviços deverão
guardar perfeita compaHbilização com as especificações, quanHdades e condições descritas neste Termo de
Referência.

1.3.  O julgamento das propostas será pelo critério do menor preço sobre o valor de referência da cada serviço.

1.4. Órgão gerenciador:

1.4.1 Campus Muzambinho do IFSULDEMINAS – UASG: 158303, situado na Estrada de Muzambinho, Km 35,
Bairro Morro Preto, Muzambinho/MG – MG, CEP 37.890-000.

1.5. Do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTD
Valor Unitário

(Estimado)

Valor Total

(Estimado)
Elemento

01

Confecção de cópia de chaves de portas, modelo
YALE. serviço 500 R$ 12,00 R$ 6.000,00 339039.16

OBS:  Pedido mínimo será de 01(uma) unidade, prazo de atendimento máximo 48h. Fretes de envio para
realização de cópia de chave e retorno das chaves por conta do contratado, devendo todos os custos
estar incluídos no preço final. As cópia de Chaves deverão estar em perfeitas condições de uso.

1.6. Muitas vezes, o sistema (SIDEC), através do qual são lançados os produtos constantes no Anexo I do Edital de



licitação, para disponibilizar inclusão da proposta por parte dos fornecedores, não possui descrição compaXvel
com a dos produtos a serem adquiridos e por isso são registrados uHlizando-se sinônimos, genéricos ou similares.
Portanto, as propostas deverão ter como parâmetro a descrição completa dos itens constante neste Termo de
Referência.

1.7. As descrições constantes na nota fiscal deverão estar conforme descrições deste Termo de Referência.

1.8. O empenho será enviado, preferencialmente, por e-mail; para tanto as empresas devem atualizar suas
informações cadastrais no site do SICAF.

1.9. As licitantes vencedoras deverão atender a toda a legislação afeta à área e normas  técnicas em vigor
correspondentes à manuseio  e o transporte dos animais no que refere ao bem estar animal.

1.10. A Cotação de preços unitários e totais, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no MÁXIMO 2
casas decimais após a vírgula (ex:  R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Termo de
Referência, presumindo-se estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado,
incluindo todas as despesas que influam no custo, tais como:  impostos, taxas, deslocamento, combusXveis, EPI, 
funcionários entrega no local designado, fretes, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

1.11. A parHcipação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não cabendo, após sua
abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar
suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o edital e seus anexos.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?
Vários setores possuem essa demanda em virtude de perca de chaves, chaves que quebraram e
também necessidade de mais de uma pessoa possuir a chave do local.

2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?
Atender a demanda dos setores para que possam usufruir dos ambientes que possuem a
necessidade de chaves.

2.3. Justifique os quantitativos solicitados?
É baseado no quantitativo estimado para um ano, em virtude da quantidade de chaves que o
Campus precisou no último ano.

2.4. Quais os impactos do não atendimento?
Falta de chaves para as pessoas utilizar os diversos setores do campus.

2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
Não se aplica a este tipo de material

3.  DO FUNDAMENTO LEGAL                                    
3.1  A contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento dos materiais objeto deste Termo de Referência tem
amparo legal na Lei nº 10.520/2002, subsidiada pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, na Lei 8.078/1990, na Lei
Complementar 123/2006, 147/2014 e 155/2016, nos Decretos 5.450/2005, 8.538/2015 e 7.892/2013 e suas
alterações, bem como nas demais legislações específicas.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1. Os serviços a serem contratados são classificados como comuns e de natureza conHnuada, conforme art. 1º
da Lei nº 10.520/2002.
4.2. São considerados comuns, pois é possível sua definição e de seus padrões de desempenho e qualidade
objetivamente no ato convocatório, por meio de especificações usuais do mercado em que se inserem.
4.3. Classificam-se como serviços conHnuados, porque visam atender uma necessidade pública permanente e
contínua, além de um exercício financeiro, para assegurar o funcionamento das atividades finalísticas dos órgãos.
4.4. A contratação será efetuada com adoção do Sistema de Registro de Preços – SRP, regulado pelo Decreto nº
7.892/2013, visto que o seu objeto se enquadra na hipótese estabelecida no inciso I do art. 3º do citado diploma
legal.

                     

5. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

5.1 Locais para execução do(s) serviço(s):



Locais para entrega: IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO - Estrada de Muzambinho - Km 35 - Bairro Morro
Preto - Muzambinho/MG - CEP: 37890-000.

5.1.1 Será recebido somente nas condições exigidas pelo Edital e seus anexos.
5.1.2 O serviço será recebido definiHvamente: Pelo Requisitante, após o decurso do prazo de observação ou
vistoria da quanHdade e qualidade dos serviços executados, que comprove a adequação do objeto aos
termos exigidos, mediante emissão de Termo de Recebimento Definitivo.

5.2 Os solicitações  descritos nos itens 1 serão fornecidos pelo IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, pelo fiscal
designado obedecendo às especificações deste termo de referência. O IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, 
pela sua Administração, solicitará através de OS – Ordem de Serviço, contendo as informações e devidamente
assinada pelo responsável: Requisitante, tipo de chave ou serviço e quantidade.

5.2.1 O IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO é responsável por levar a matriz (chave ou miolo) que será
copiada, ao local de atendimento da CONTRATADA, de acordo com a Ordem de Serviço.

5.3. A Licitante vencedora se obriga a cumprir plenamente o previsto no arHgo 71 da lei 8666/93 e suas alterações
posteriores.

​​​​​6.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
6.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam
manHdas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

7. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
7.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da
prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na
forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.

7.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da
execução dos serviços.

7.3. A verificação da adequação da prestação de serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos
neste Termo de Referência.

7.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da Instrução NormaHva SLTI/MPOG nº 02, de
2008, quando for o caso.

7.5. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art.
67 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada
ensejará a aplicação de sanções administraHvas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

8. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços serão recebidos de maneira definiHva pelo (a) responsável da solicitação, desde que o serviço
esteja conforme as especificações constantes neste Termo de Referência
e na proposta.
8.2. O serviço será rejeitado quando em desacordo com as especificações constantes neste  Termo de Referência e
na proposta, devendo ser refeito de maneira que atenda aos requisitos nesse termo e proposta.
8.3. Na hipótese de a verificação que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro  do prazo fixado,
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
8.4. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos  prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato.
8.5. Os serviços serão solicitados ao longo da vigência da ata, em conformidade com o  planejamento do
IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO.

9. DOS VALORES
9.1. O preço global estimado pela prestação de serviços é de R$  6.000,00 (SEIS MIL REAIS).



9.2 As cotações de preços foram utilizados através do Mercado Local.

10. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
10.1. De acordo com, § 2, Art. 7º do Decreto nº 7.892/2013: “Na licitação para registro de preços não é necessário
indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento
hábil”, portanto as informações orçamentárias serão informadas no momento da eventual formalização da
aquisição dos materiais".

11. DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Será permitida a subcontratação, conforme os previstos em lei.

12. REAJUSTE
12.1 O percentual de desconto ofertado pela Contratada será fixo e irreajustável.
12.2 Em caso de eventual renovação contratual, os preços de referência atribuídos aos insumos do catálogo de
itens poderão ser revistos, na forma estabelecida neste Termo de Referência, após o transcurso do prazo de 01
(um) ano da data de apresentação da proposta.

12.2.1 Neste caso, adotar-se-á o índice IGPM.
12.2.2 Os casos não previstos neste Termo de Referência, referentes aos preços de insumos, serão
resolvidos com base na legislação vigente.

12.3 Na hipótese de legislação superveniente que altere os critérios e procedimentos estabelecidos nesta cláusula,
adotar-se-á o que vier a ser estabelecido pela nova legislação.
12.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parHr do termo
inicial dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.5 No caso de atraso em sua divulgação, ou não divulgação, do índice de reajustamento, a CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úlHma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.6 A CONTRATADA é obrigada a apresentar memória de cálculo referente aos reajustamentos de preços, sob
pena de indeferimento liminar do pedido. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
13.1 O IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO obriga-se a:
a) solicitar a execução do(s) serviço(s), cujos preços encontram-se registrados na ARP, sendo considerada 1 (uma)
unidade de fornecimento a quantidade mínima para efetuar o pedido;
b) efetuar o pagamento ao fornecedor no valor total, através de nota(s) fiscal(is) dos serviços entregues, se
aceitos;
c) observar para que, durante a vigência da ARP, sejam manHdas todas as condições de habilitação e qualificação
exigida na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;
d) efetuar o pagamento em até 10 (dez) dias úteis, contados da apresentação da(s) nota(s) fiscal(is),
correspondente(s) ao(s) serviço (s) executado(s);
e) acompanhar e fiscalizar a perfeita execução da ARP, através de fiscal(is) designado(s) para tal; 
f) recusar serviços que estejam em desacordo com as especificações dos registrados na ARP.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1 O FORNECEDOR CONTRATADO/ REGISTRADO obriga-se a:
a) manter, durante a vigência contratual, todas as condições demonstradas para habilitação na licitação efetuada,
de modo a garantir o cumprimento das obrigações assumidas;
b) acusar o recebimento do pedido para a execução do serviço, através de fac-símile ou assinatura na cópia do
pedido, caso o mesmo seja entregue “em mão”;
c) Prestar o(s) serviço(s) conforme especificações e preços indicados na licitação supracitada registrados na ARP;
d) obedecer aos requisitos mínimos de qualidade, conforme a licitação supracitada;
e) providenciar no prazo de 3 (três) dias, a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades
constatadas pelo responsável por seu recebimento, no cumprimento das obrigações assumidas nesta ARP;
f) prover e manter condições que possibilitem o atendimento das demandas previstas firmadas a parHr da data da
assinatura da ARP;
g) Não alocar para a prestação dos serviços que consHtuem objeto do presente certame, nas dependências do
órgão CONTRATANTE, familiar de agente público que neste exerça cargo em comissão ou função de confiança.
g.1) É considerado familiar, nos termos do art. 2°, III, do Decreto 7.203/2010, o cônjuge, companheiro ou o
parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau.
h) Apresentar declaração dos seus funcionários, contratados para prestação dos serviços que consHtuem objeto
do presente certame, que possuem relação de parentesco com algum agente público desta InsHtuição,
informando, ainda, qual o grau de parentesco.
i) ressarcir os eventuais prejuízos causados à IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometidas na execução das obrigações assumidas na ARP;



j) responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais,
fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações, e quaisquer outras que forem devidas
ao(s) seu(s) empregado(s), referentes à execução do objeto, ficando, ainda, a IFSULDEMINAS-CAMPUS
MUZAMBINHO isenta de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária;
k) pagar pontualmente, seus fornecedores e suas obrigações fiscais, relaHvas ao contrato, com base na ARP,
exonerando a IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal
pagamento;
l) subsHtuir no total ou em parte o serviço em que se verificar vícios ou que esteja em desacordo com o
estabelecido no Edital e seus anexos, ficando, a IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO, isenta de qualquer
responsabilidade sobre o custeio dessa correção.
m) Qualquer subsHtuição de peças ou componentes somente poderão ser efetuados após aprovação e
autorização da IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO.
n) Quando exigida a garantia dos serviços deverá ser de no mínimo 90 dias;
o) Todos os contatos de ordem técnica deverão ser feitos com a Coordenação Geral de Infraestrutura e Serviços;
p) Todos os dispositivos deste termo de referência e do Contrato deverão ser seguidos rigorosamente.
q) Substituir a cópia quando a mesma não ficar em condições para uso.

15.  DOS CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
15.1  O objeto será aceito após a verificação, pela fiscalização do contrato, do cumprimento de todas as
obrigações e especificações constantes do contrato, e dos demais documentos integrantes do processo de
contratação, e ainda em conformidade com a legislação de regência.

 16.  DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO
16.1  A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definiHvo dos serviços, a cargo do fiscal
de contrato.
16.2  O recebimento, provisório ou definiHvo, do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
16.3 O recebimento provisório será realizado pelos fiscais técnico, administraHvo e setorial, ou pela equipe de
fiscalização.
16.4  Ao final de cada período mensal, o fiscal técnico deverá apurar o resultado das avaliações da execução do
objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório e em seus anexos.
16.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter registro,
análise e conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

17.1.1  inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
17.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.3  falhar ou fraudar na execução do contrato;
17.1.4  comportar-se de modo inidôneo; ou
17.1.5  cometer fraude fiscal.

17.2  Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as
seguintes sanções:

17.2.1  Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significaHvos para o
serviço contratado;
 17.2.2  Multa de: 

17.2.2.1  0,4% (quatro décimos por cento) até 0,8% (oito décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após
o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a
não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
17.2.2.2  0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso
de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;
17.2.2.3  15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação



assumida;
17.2.2.4  0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante
das tabelas A e B, abaixo; e
17.2.2.5  0,10% (um décimo por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da
garanHa (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por
cento). 

17.2.2.5.1  O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a
promover a rescisão do contrato;

17.2.2.6  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes
entre si.
17.2.2.7  As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.2.2.7.1  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60
(sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.2.3  Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e enHdades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

17.2.3.1  A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa nos subitens 17.1.1 a 20.1.5 deste Termo de
Referência.

17.2.4  As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à
CONTRATADA conjuntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.2.5  Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas A e B:

TABELA A

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA B

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU



1
PermiHr situação que crie a possibilidade de causar dano hsico, lesão corporal ou
consequências letais. Por ocorrência.

05

2 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização. Por ocorrência. 05

Para os itens a seguir, deixar de:

3
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador.
Por ocorrência.

02

4
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente noHficada pelo órgão fiscalizador. Por
ocorrência.

03

5
Adquirir materiais e bens de menor impacto ambiental quando comparados a
outros similares, quando for o caso. Por ocorrência.

02

6
SubsHtuir bens ou materiais que não atendam aos requisitos de qualidade
anteriormente requeridos. Por ocorrência.

04

7
Não uHlizar as dependências do CONTRATANTE para fins diversos do objeto do
contrato, quando for o caso. Por ocorrência.

04

8
Descumprir os prazos estabelecidos neste Termo de Referência, seja para
atendimento de pedidos, seja para entrega. Por ocorrência.

05

17.3  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administraHvo para apuração
de responsabilidade, em que se assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e, subsidiariamente, o que dispõe a Lei nº 9.784, de 1999.
17.4  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educaHvo da sanção, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.
17.5  Cada infração equivale a uma ocorrência.
17.6  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18.  DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS                             
18.1  Conforme preceitua o arHgo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia
manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento,
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dihcil, incerta ou impossível
reparação.

19. DA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA
19.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pelo setor Requisitante, auxiliado pelo “Setor de Compras,
Contratos e Convênios”, estando em consonância com as disposições legais e normaHvas aplicáveis, e, com o
interesse e a conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e aprovação do Diretor Geral.

Muzambinho/MG, 20 de maio de 2022.

Zélia Dias de Souza
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